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Publicado no D.O.C. São Paulo, 105, Ano 65   Sexta-feira.

05 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS
DECRETOS

DECRETO Nº 59.486, DE 4 DE JUNHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 1.380.000,00 de acordo com a Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.380.000,00

(um milhão e trezentos e oitenta mil reais), suplementar à seguinte dotação do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 4 de junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 4 de junho de 2020.
DESPACHOS DO PREFEITO

6024.2019/0004055-4 - SMADS / E. A. P. PINGO REFRIGERAÇÃO EPP - Descumprimento de Cláusula Contratual – Aplicação de Penalidade Contratual - Recurso hierárquico. - I – À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SMADS/COJUR (doc. 024040334) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por E.

A. P PINGO REFRIGERAÇÃO EPP., mantendo, por consequência, integralmente a decisão preferida pela senhora Secretária de

SMDAS (doc. 021379269), que aplicou a empresa a multa de

10% sobre o valor da parcela não executada do contrato 45/

SMADS/2015, no valor de R$222,23, uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de infirmar a legalidade da punição questionada. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.011.520-3 - Igreja Evangélica Hozano – Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1.

À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações da SUB-SÉ, às fls. 83/84, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 85/86, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 87/90, as quais adoto como razão de decidir, NEGO

PROVIMENTO ao recurso interposto por IGREJA EVANGÉLICA

HOZANO, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com a Lei 13.558/2003, referente ao pedido regularização da edificação destinada ao uso institucional, igreja, categoria de uso E2.5, localizada na

Rua Mituto Mizumoto, 258, Liberdade, zona de uso Z4, contribuinte 005.071.0022-0. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.009.445-0 - Fundo de Investimento Imobiliário –

FFI Prime Portfoi e Outros (Advs. Eduardo Luiz Brock, OAB/SP

91.311 e Yun Ki Lee, OAB/SP 131.693) - Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações da Secretaria Municipal de Licenciamento às fls. 991/1001, da Procuradoria Geral do Município às fls. 1005/1017 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 1018/1027, que acolho como razões de decidir, DOU PROVIMENTO ao presente recurso para o fim de, nos termos da Lei 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, DEFERIR o pedido de regularização da edificação destinada ao uso comercial e de prestação de serviços (C2 e

S2), situada na Avenida Paulista, nº 1374, SQL 009.028.0004-3, com área de construção a regularizar de 1.025,27 m2, conforme plantas às fls. 104/131.

2003-1.027.966-2 - Marlene de Almeida Bachiega e Outros - Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03)

– recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, e especial as manifestações da SUB-ST, às fls. 60, da Assessoria

Técnica de SGM/AJ, às fls. 62/63, e da Assessoria Jurídica deste

Gabinete às fls. 64/66, as quais adoto como razão de decidir,

NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MARLENE DE

ALMEIDA BACHIEGA e outros, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.558/2003, referente ao pedido regularização de uma residência multifamiliar, categoria de uso “R1”, situada na Rua Benta Pereira, nº 558, Vila Ester, Subdistrito Santana, na antiga zona de uso Z2, contribuinte nº 072.092.0030-4.

- 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.038.478-4 - Paróquia Rainha Santa Izabel – Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1.

À vista dos elementos constantes do presente, em especial as

manifestações de SEL, às fls. 183/184, da Assessoria Técnica de

SGM/AJ, às fls. 185/186, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 187/189, as quais adoto como razão de decidir, NEGO

PROVIMENTO ao recurso interposto pela PARÓQUIA RAINHA

SANTA IZABEL, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.558/2003, referente ao pedido regularização da edificação destinada a “igreja”, subcategoria de uso E2-5, situada na Rua Elias Gannam, nº 323/331, Casa Verda Alta, na antiga zona de uso Z3-035, contribuinte nº 075.261.0034-2 e 0041-5. -

2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2008-0.088.213-6 - Eric Jundi Morita - Pedido de alvará de aprovação e de execução de reforma – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos de SEL, às fls. 113/115, SEL-G, às fls.

118/119, da Assessoria Técnica de SGM/AJ às fls. 120/121 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 122/125, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ERIC JUNDI MORITA, com fundamento no artigo 59, inciso I c/c o caput do artigo 114 da Lei 16.642/2017 em combinação com as disposições da Lei nº11.228/92 e Decreto n° 32.329/92, referente ao pedido de alvará de aprovação e execução de reforma, do posto de abastecimento e troca de óleo de veículos, subcategoria de uso nR2, localizado na Av. Imirim, nº2.999, Vila Nova Cachoeirinha, na zona de uso CV ZCPa/02, contribuinte nº 076.775.0001-3. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2014-0.232.402-9 - Alfa ERB Telecomunicações Ltda. - Pedido de auto de regularização de ERB – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos de SEL, às fls. 256/258; SEL-G, às fls. 262/263, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 268/269, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 270/272, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ALFA ERB TELECOMUNICAÇÕES LTDA, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o caput do artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.756/2004 e do Decreto 44.944/2004, referente ao pedido de Auto de Regularização de ERB, subcategoria de uso nR3, instalada no imóvel situado na Rua Gal. José de Almeida Botelho, nº 552, Mandaqui, zona de uso ZM-1, contribuinte nº 071.037.0151-2 (referência).

- 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2011-0.053.895-6 - Nextel Telecomunicações Ltda. - Pedido de alvará de execução de ERB – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos de SEL, às fls. 164; fls. 167/168; SEL-G, às fls.

171/172, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 173/174, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 175/177, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., com fundamento no artigo 59, incisos I e II c/c o caput do artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com a Lei 13.756/2004 e o Decreto 44.944/2004, referente ao pedido de alvará de execução de Estação Rádio Base – ERB, subcategorias de uso nR3, no imóvel situado na Avenida Cruzeiro do Sul, nº 289, Canindé, zona de uso SÉ ZCPa/01, contribuinte nº 018.055.0053-8. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

6010.2020/0001641-1 - SOROPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS PLÁSTICOS LTDA - Doação de tampas para embalagens plásticas. Decreto 59.301/20 - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pela empresa SOROPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS PLÁSTICOS LTDA, CNPJ 49.544.406/0001-24 (029501644) , as informações consignadas no doc 029501812 , e o parecer da Assessoria Jurídica de SGM (doc 029511514 ), com fulcro no art. 15-A, §8º, do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, AUTORIZO o recebimento em doação sem encargos de 2.500 (duas mil e quinhentas) tampas plásticas, que serão utilizados no enfrentamento da pandemia do COVID-19 pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS) para envase de álcool líquido.

6010.2020/0001546-6 - CONSULADO-GERAL DA TURQUIA EM SÃO PAULO - Doação de cestas básicas. Decreto 59.301/20 c.c. Decreto 59.337/20. - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pelo CONSULADO-GERAL DA TURQUIA EM SÃO PAULO, por meio de seu representante legal Sr. SERKAN GEDIK (029246919), as informações constantes nos doc nº 029247023 e doc nº 029451586, o parecer da Assessoria Jurídica de SGM (doc 029494171) e o termo de recebimento (029451534), com fulcro no art. 15-A, §8º, do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, RATIFICO o recebimento em doação sem encargos de 125 (cento e vinte e cinco) cestas básicas, que serão usadas no enfrentamento da pandemia do COVID-19.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

ATA DE REUNIÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET

6064.2020/0000462-0

Objeto: Credenciamento de artesãos microempreendedores individuais, cooperativas, microempresas e empresas de pequeno porte para fornecimento de 1.000.000 (um milhão) de máscaras de tecido 100% algodão, via celebração direta, nos termos do art. 4º da Lei n. 13.979/2020, a serem distribuídas para servidores municipais da cidade de São Paulo e para os munícipes em condição de vulnerabilidade, especialmente usuários do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – Cates, como medida de combate ao contágio do novo coronavírus (COVID-19).

9ª Ata de Reunião de 04/06/2020 da Coordenadoria do Trabalho

Aos quatro dias do mês de junho de 2020, reuniu-se a Comissão designada para análise dos documentos no âmbito do EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET, composta pelos servidores Celso Gomes Casa Grande - RF. 848.235-7, Luccas Bernacchio Gissoni - RF. 858.262-9, e Vanessa Ribeiro de Souza - RF. 749.911-6, conforme Informação SMDET/CT Nº 028737314 retro.

Analisaram a documentação remitida pela empresa ART FASHION COMERCIO DE ROUPAS – EIRELI, inscrita no CNPJ 10.490.844/0001-11, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 029563640 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviç o (FGTS);

g) Certidã o Conjunta Negativa de Dé bitos relativa a tributos federais e dí vida ativa da Uniã o;

h) Certidã o de regularidade perante a Justiç a do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaraç ã o subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que nã o possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ão Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrê ncias posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta

Secretaria até 50.000 (cinquenta mil) máscaras por semana, sendo 200.000 (duzentas mil) a capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

Analisaram a documentação remitida pela empresa CR INDUSTRIA E COMERCIO CONFECCOES DE ROUPAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 09.460.870/0001-18, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 029563794 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezes- seis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ã o Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta Secretaria até 25.000 (vinte e cinco mil) máscaras por semana, não informando de capacidade máxima de produção/ fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela.

Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

Analisaram a documentação remitida pela empresa NAFEE CONFECCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.

03.010.944/0001-38, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 029563934 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleiç ã o ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurdicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação  
e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ão Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta

Secretaria até 15.000 (quinze mil) máscaras por semana, não informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

A Comissão analisará oportunamente a documentação encaminhada por outras empresas, em fluxo contínuo de análise.

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

GABINETE DA SECRETÁRIA

PROCESSO Nº 6074.2020/0002595-9

Assunto: Cooperação técnica entre a Associação Beneficente Síria mantenedora do Hospital Do Coração - HCOR e a

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

DESPACHO

1.No exercício das atribuições a mim conferidas e da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, doc. SEI 029486258, a qual acolho, AUTORIZO, com fundamento no art. 116 da Lei Federal 8666/93, a celebração do Termo de Cooperação Técnica da SMDHC/CPDDH/CPPI entre a Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e a ASSOCIACAO BENEFICENTE SIRIA, inscrita no CNPJ nº 60.453.024/0001-28, com o intuito de realizar quatro reuniões virtuais para os técnicos de ILPIs filantrópicas, segundo levantamento realizado pelo Ministério Público de São Paulo, bem como as que possuem registro no Grande Conselho Municipal do Idoso, pelo período de 2 (dois) meses, sem repasse de recursos, nos termos do plano de trabalho inserto ao presente
